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PODER EXECUTIVO
inerentes;

LEI COMPLEMENTAR N' 104, DE 09 DE OUTUBRO DE 2013.

lnslitui () Código de Direitos, Garantias e

Obrigações do Contribuinte no Estado de GOla!'

11 _ a Igualdade de tralilmenlo, com respello e urbanidade. em

'~lIi'1lq~Je:repar1'ção públICa do Eslado ele GOiás,

111 ' a idenlificação do servidor. função e atribuições nas repartições

pUblicas e nas ações elou procedimentos fiscais;

IV. leI acesso a dados e informaÇÕeS. pessoais e econômicas, que

a seu respeito constem em QUalquer espécie de fichârio ou registro, informatizado

ou não dos órgãos da Administração Tributária do Estado de GOiás;

XV - nao ser, sob nenhuma hipótese, compelido ao pagamento

imediato de tribulo e/ou multa, caso dele(s) discorde, e extrcer, neste Caso, o

direito â ilmplil defesa e ao contraditório, com os mei~ c recursos a ele,

XVI - comunIcar-se com seu advogado ou entidade de classe

quando sofrer açâo fiscal, sem prejuizo da continuidade desta;

XVII - VETADO;

A ASSEMBLEtA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS. /li)!.

lermos do art. 10da Constiluiç::Jo Estadual, 1ccreta e eu sanciono a seguin!~ l.e,

\J fl f~liminrtç.áo completa ali cancelamento de dados falsos e/ou

obtIdos por meior, lliCltas;

XVIII- VETADO;

XIX - VETADO;

CAPíTULO I

Das Disposiçoos Preliminares

VI - a rctifie<oçao, complementaçâo. esclafecimenlO ou aluallzaç:'1O

de dados incorretos. incompletos, dlibios ou desatualizadas,

xx - encaminMr, sem qualquer Onus. pet~o contra ilegalidade ou

abuso de poder ou para defesa de seus direitos:

Art. 1~ Este COdigo estabelece normas relacionadas aos dl/eltos

garantias e obrigações do contribuinte do Estado de Goiás

li "VETADO.

Vil • ter conhecimento e obler certidao sobre atos, conl!3tos,

decisO~s. pAreceres ou procedimenlos de seu interesse, que se encontrem em

poder da Adrnlnlstraçao Pública, salvo se a informação solicilada estiver prolegida

por sigilo, ot1serva(la a leglslaç:lo pertinente A espécie;

XXI • o ressarcimento ou indenizaç40 pelos danos causados por

agente da AdministraçãO Pública no exerclcio, ilegal eJoú arbitrário, de suas

funÇÕes;

XXII - VETADO;

3 2~VETADO

P'VETADO

~ 4' VETADO

Art. 2° sao objetivos deste Código:

I - promover o bom relacionamento entre fisco e contribuinte

base~do na cooperação, no respeito mútuo e na parceria. visando fornecer ao

Estado os recursos necessários ao cumprimento de suas atribuições:

VIII - lcr acesso à eleliva educaçM tributária e ã orientaçao sobre

procedin1elltos atirmni[;lr(ltlvos

IX a préVIa (lpre~enlaç;)o de ordem de fiscalização, notificação ou

Olltro alO admlfllstrahvo autollzando a execuçM de audilorias fiscais, coleta de

d;:ldos ou quaisquer outros procedImentos determinados pela Administraç~o

llibu!<ina, que devera conter

a) VETADO,

XXIII - formular alegaÇÕeS e apresenlar documentos anteriormente

ã prolaçao de decisOCs em processos administrativos de que seja parte,

observando, quando necessário, os prazos definidos na legiSlação aplicável à

espécie;

XXIV - fazer-se representar por adv091.do em QuaiSQuer

procedimentos ou processos administrativos; I'
XXV - não ser compelido a exibir documenlo qJ"e já se encontre em

poder da Administraçào Pública;

11 - proteger o contnbuin!e contra o exerciClO abusivo do poder d!'

fiscalizar, de lançar e de cobrar tnbuto e/ou muitA, que dever~o ser prévia e

inlegr.dmenle inslituldos por lei;

b} a desçriç:\;o sumaria do objelo de fiscaliz<lç.ão e dos documentos

Que dever:\;o ser disponibilizados para exame: XXVI - receber as intimações e comunicaçOe~ fiscais no endereço

informado ti Administraçao Tributaria, Quando assim solicitar;

111. assegurar aos contribuintes (I direi10 à ampla defesa e ao

contraditório em sede de processo <ldminisfraUvo, contencioso (lU nt!t"

contencioso, independentemente de sua origem elou natureza;

c) a identiflcaç.tlo dos Agenles Fiscais encarregados de sua

e~ecuçã() e a norma legal que lhes atribua tar competência, sendo vedada a

delegação de competênciA,

XXVII-VETADO,

~ 10 VETADO.

IV - prevenir e reparar os danos decorrentes do abuso de pOder por

parte do Estado na fiscalização, no lançamerllo e na cobrar\ça de lributos e1l'11

multas:

d) a 3utoridilde respons;lvel por sua emissao:

e) o contrIbUinte ou local onde será executilda;

~2'VETADO.

Art. SOSão garantias do contribuinte:

IV -VETADO;

IX-VETADO;

VIII - a inexigibilidade de vislo em documento de arrecadaçao

Jtilizado par-d pagamento em alraso de tributo e/ou multa; :

I • a exclusilo da responsabilidade pelo pagamento de tributo e de

multa não previstos em lei:

I
I

VI-VETADO:

VIl~VETADO;

,
V • a liquidação anteCipada, lotaI ou parcial, do crédito tributario

oalcelado, com redução proporcional dos juros e demais acréscimos incidentes

:>obre os valores pagos elou compensados; Ij

JlI - a presunçM relativa de verdade dos lanç~entos contidos em

seus livros, documentos e arquivos contábeis ou fiscais; 1;;

11 - a faculdade de corrigir obrigação tributária, principal elou

acessória, antes de iniciado o procedimento fiscal visando apurar a sua pratica, o

que impedira a aplicaçao de sançao pelo iUcilo previamente retificado;

Xli - nao prestar informaçoes em (aUlo de sohdtaçOes verbais e em

prazo Infeno: a 5 (cinco) dlflS titeis contados de sua formal soficitaçao:

bi nao se consider.t afleraç.1o, para fins de observancia a alínea -a",

supra, a aptiCriç~o de cláusula expressamente prevista nos TAREs, no sentido de

que <l legislação J(ibulária ellita(!(l; poslerioJrnente à sua assinatura passara a lhe

Inl('grar, devendo ser obServada pelo contnbuinte, independentemente de

qualquer aVIso Ol! not1f'caç1Jo pela Aulorldade competenle;

X. VETADO:

Xl - ver observadas as dispoSições constantes dos Termos de

Acordo e RegIme Especiill - TAREs firmados com a AdministraçãO Pública, sob

pen4 rfe r\ulidêlde absoluta dos aios que os transgredirem, sendo que:

a) apAMS a Auloridade AdminiSlraliva que concedeu os TAREs

poderQo "Iterá-Ius e/ou ca5s:'-los, o que dependerá da prévia instauraçao de

P'OCtlSS(l admInistrativo com e~la frnalldade:

l) os lrabalhos a serem desenvolvidos e o número do telefone ou

endNeço cletrónrco onde poderão ser obtidas as informações necessárias ti

conflrmaçM de sua autenllcldade:

Art. 3° Os direitos e garantias previstos nesta Lei Complementar não

afastam ou prejudicam aqueles decorrentes da Constituição Federal de 1988 Da

Constituiçao do Estado de Golas, de Leis Complementares e demais ;ltos

nonllativos.

Vfl - 3S5egurar o le9(Jlar exercido da fiscalizaç<'110 por par1e do

Estado de Goiás.

VI - assegurar uma forma licita de apuraçAo, declaraçao e

recolhlmenlo de tributos, bem como a manutençâo e apresentaçAo de bens

mercadorias, livros, documentos, impressos, papéis, programas de computador

ou arquivos eletrõnicos a eles relativos;

V • assegUUII a adequada, eficaz e gratuila prestaç.:1O de serviços de

orientação aos contribuintes;

Art. 4° O Estado de Goiás deverá esclarecer e informar. <lOS

contribuintes, todos os tributos de sua competência que incidam solJ'f

mercadorias, serviços. propriedade de veiculos automotores, transmissao C(](lS,1

morlis e doação, dentre oulras materialidades

CAPiTULO 11

Dos Oireilos, Garantias e OtlrigaçOes do Contribllinte

Art. 5° S~O direitos do contribuinte

I _ o adequado e eficaz atendimento pelos órg:los e servidores do

Estado de Goiás. visilndo facilitar o exercicio de seus direitos e o cumprimento de

suasobrigaç1'Jes:

XIII. VET,AOO

XIV - ler ciência dos praws pflra pflgamento e das reduç6es de

mllt1a e/ou juros. cumprimento de obrigações acessórias, e ouiras exigências Que

lhe forem evenlualmente encetadas. com a especrflcaçao do procedimenlo a ser

"dowdn em cadil caso;

X - não ser obrigado a atestar ou testemunhar contra si próprio,

:onsiderando-se ilidta, e, consequentemente, nula. a prova a~im oblida;r! .
XI - o exerclcio do direito de petiçAo e a obten~o de certidões junto

lOS órgaos publicas. independentemente da comprovaçao de sua regularidade
,: I'

f 1'1d.
li
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S 2" VETADO.

infraçao: ou,

~ 3" Presume-se entregue a nOlificaçao remelida para O endereço

indicado pelo contribuinte em seus registros fisJi's.

!I\\\
Ir',1

"

~ !i j
",' '1

.li';I.:!)
f ..,~f-1-+'"
: il._.,; ,#~!t:"'r

GOIÂNIA, SEXTA-FEI~!J'10UTÚB' 013,
ANO 177 - DIII ..R. lO. O. jICIAI./GO 11692 \

'Tif'''''''/''.''.'. ~.' .. ,EN.T.O! ~II '~.,. ,,', . \

itt \. '.,,., (,,(;11 ."., ..
i i~tf.. I li ',U' : ~!' ~ ~

Art. 24. Sem prejulzo dot~~Si?~ no a~i , \,~'.:tr:~so ,I?<, ?.•es~
Código. é permitido à AdminiSlfaçao íP.(tb!iCal t¥n ca. de extrema urgência.

I "-."."-,,,,t, "I;I',!_I ,)f
assim entendida a ocorrência de f1aQrlOle'tinfraOioi1al o 'c:ontinlj:idaQ8"de 'açaà

1,,~ .••.'i"'~_~"li ,I
fisc<l1 realizada em outro contribuinte, dar Micio édistatiza . ependentemente

W '~'-."'MII' t.-.~'da Pfêviaexpediçaode ordem de fiscaliza.",o.. . """.11.:.1' .' .•-' ":,'.;,):' d'r.. '"
91°VETADO. 'I~~.lll . t;, ,'~.!:'11' i

.! ,i' '. r!tt: '.:'i!J. !
!j 20 A ordem de fiscaliza~a.o ~everá ser exJJj1a,no.prazo máximo

de 48 (quarenta e oito) horas contada~Yof ipjC'i~ da fisJliia~br:nkndonada no

I i '"m''''' .capul deste ar1igo, sob pena de nulid .. . 0. P'oaIdJ..." ento. fiscal. "
)1 ' IPI ,li;,

J ri i ,.'i'j, 1:1. ,
Art, 25. A notiflcaçao acrPi do lrl1clo da :fillJalizaçao será ;feita

mediante entrega, ao contribuinte ou ter~to~,ed~~inente habfritad~s, de um~ das

\-~.f'i" v "'1' .. 1'vias da ordem de fiscalizaçao. I I r,!i. ~.j , 11:'j' . i ',. i

'"iill: :,' ,; ,1: "
~ 1° A eventual recusa no recebimento da nOIi1icaçao, ou ausência

.I .' ~ " ~I
de pessoa com poderes para tal mis~e~~fsera~: certifica~o~ pelas Autoridades

Fiscais, que prosseguirao, validamente, ,Jom,Jos p~iment~ de .fi~calizaçao.

"I' I . ,
'l ,"

I - não identifique.

,uposlamente infrator; ou,

RS 706,00
RS 1.141,00
RS 1.245,00

RS 1078,00
RS 1.899,00
R5 2.054,00

ASSIN,\l,ArIU"l
PM;~.\l~N[C. i., VISi:,

A~SIN~'! S!;l,4::S1ílAt
P:,GM.•EtllO, AVISIA

P_REç,o.A.t'lJ.lNCI.<:tH::.9LLC.Ml
A VISIA ou A ,",RALO (30 DIAS)

RS 43,75

ill':;';!f)~ ~'- ';'.'I~~

O.,,"~:;E",:•.YJ •.

CAPiTULO 111

Dos Deveres da AdminiSlraç:.io Fa:zendt\ría

VII - manter suas informaçOes cadaslrais atualizadas.

Art. 19 VETADO

M" VETADO

An. 15. vETADO

Arl 16. VETADO.

Art. 18. 5ào obrigaçóes do contribuinte'

!\rI 17 VETADO

;:;1 Diário Oficial

Ar!, 26. Os bens, mercadorias, lívros, docUmentos, Impressos.

papéis, arquivos eletrônicos ou programas de: computador' apreendidos ou

enlregues pelo contribuinte, com exceçao daqueles QU~ constituam prova de

infraçao à legislaçao tributária, serao devolvidos no prazo ~e 60 (sessenta) dias

contados do inicio dos procedimentos de fiscalizarf0' '
, I

9 10 O prazo fixado no C8pUt ~erá ser prorrogado, por' igual

perlodo. mediante decisao fundamentada, :1' ,
I' ;

~ 2" Sempre que solicitado, ser!~ ~fornecidos ~os contribuintes

cópias de livros. documentos, impressos. Pa~iS, arquivos. eletrônicos ou
.1!' ,

programas de computador apreendidos ou enlregU~. as Autoridades Fiscais.~I i, " ' \
Art. 27. VETADO. \

I I;

Art. 28. VETADO. ...'/'. : i d
I! , :

Art. 29. t proibida a inslaura~o ~de I,; qualquer espécie de

Jrocedimenlo fiscal com base em denúncia anOni~, quando ela:'iP "
absqlutal's.egur~nça, o contribuinte

:1\ "
11- descreva a infração imputada dT\fpr,m8 gené~ca ou vaga: ou,

111- esteja desacompanhada de l~diCios pe autoria e prática da
.,: I', I i

'1/1
IV _ vise, aparentC!fTlentc. atingir objetivo diverso da apuraçao do

iHcito denunciado, tais como vingança pessoal !ou t~ntatlVaI de. prejUdicar a

concorrlmcia : II I ~i
, \

A" 30 "vedado. Adm'""l",ç.>o prr~ ;
II '

I - impedIr, em razao da exlstênC ..;'•..•d.efébíto. ". que o contn ...bUinteimprima ou utilize documentos fiscais: ,I; ; '1' I

1\\ ; !

11 _. Induzir, por qualquer meio. a' ~utl.a" JnCi~ ou' a confissão por

parte do contribuinte; ::1'. i; I' ; I, ,: > t

~ ,.1<1 I '
111- bloquear, suspender ou fln9él~ ' jns~içao. estadual, nas

hipóteses legalmente previslas. anteriormente a~lljul~~ento definitivo do

processo administralivo instaurado com essa especlft~.fila. Ild,.~.•de:, I.

Art 23, A Adminrslração Publica atuara em obediência aos . Hi I'
pflncipios da legaljdad~, impessoalidade. moralidade. publicidade, razoabilidade, IV _ fazer-se acompanhar de força PoI <fiai nas: dmgênci~s 80

pfoporClonaiidade. segurança jurldica. finalidade, inleresse público. eficiência e estabeleclmento do contribuinte, saNO se justificad~' ~:~US10 i~io à ati~idade

f11otivaçáodos alosadrnlnlstralivos ....__ ,.. ..__ .....__ ..~_~~~:. ,....__ ._... JllL _
;. 11"

~i'l~~~:at~~~~~~:S~::~tl~~Z~1:~:~:~~
AGECOM. .... , lL'd. i ~
2. BaISIlQ:lS, balaOOlles e tabeli)s1:jlarn ef ito de diaglal)lsção e
câbJlos,serãO-obse,'VBdoseml1m,~kX!o antea1deroade72
horas". i =~ ~~, ~"i!: '"
3.OsongirlalS w;() de\~ ':EC . dtIl8t':lnems.
sadaooÇ(azon:ãxiroodeOOjln}dJa51 'êSladalaserãoi'ti-

• nemdos. ' ;'i '~~r~=~S:;~~=~'da'~::~!e
S. As ~bI~»;OOs e assiMlI.«l5 F1;

• rere~: . ,~;r "
M~lrk::R~aSC.1. n' ~9' - PilfquJSa~ta

•• ::.i/32.0\.7623/32ll\.m9;: i
f 'ii r <,

• Po~to Fówm: T~rijr, Saio: ,193 . ~ooo. ]21fI.~321
Ccnho Adminlstr,uVo:,1vaPI'Vl?:t . f~~?~i.507l1.
VENDAS EX"TERNAS:30mente illrnh d. ~nd~rt5 cr.den doi

ATENDtMENTO, .' H "f I ~
DE SEGUNDA A SEXTA.FEIRAOAS'OS:OOÃSU:OllHorh

VI . manler em ordem. pelo prazo p,evislo na legislaçao lributária,

livrOS. documentos. impressos e registros eletrMicos relacionados aos tributos

por ele deVidos:

Arl 20, t proibida a inscrição do nome dos sócios administradores

na Divida Ativa, quanrlo nao lhes for previamenle assegurado o direito de discutir

administralivamente ::I exigência fiscal

Parâgrafo único As Auloridades FiscaIS deverllo relificar de oficio

os dados cadasfrais, quando lomarem ciência da e>::istência de equivoco, erro ou

locorllpletude das informações

Parágrafo único Os pressupostos de admissibilidade dos pedidos

e/ou delesas e/ou recursos administrati'Jos a cargo do contribUinte nao poderão

solrel Quaisquer limitaçoos, Que nao aquelas impostas. de Igual forma aos

rtedidos e/ou defE!sas e/ou recursos administrativos de competência das

Auloridades FIscais

Art n As Certldôcs Negalivas ou Posiliva5 com Efeitos de

Neg~l;v", emitidas pele Estado de Goiás nao poderM ler prazo de validade

jn!l~flO: J 120 (cento e VIOle) dias e deverao ser expedidas em caráter geral, sem

especificação de objeto ou objetivo

Ar.. 21, f\lém dos requisitos de prazo, forma e compelêflcia. ê

vedado ;1 l1~gls!aÇ<'lOou dS r. AUlOridades AdmlnislratlVas estabelecerem qualquer

outra condiçáo que limite o exercicio do diredo de petiçAo eJou i(l\erposição de

recursos nae!'!el(l ('Jc!ministraliv;I

tratar, com respeito e urbanidade, os funcionários da

admillislração fazenda ria do ESI"do:

11- identiflcar.se nas repaniç6es administrativas e nas açoes fiscais.

mesmo f11r.wés de seu Illular, SÓCIO, diretor Ou representante,

III _ dispOnibilizar loca! adequado em seu estabelecimento, para a

e):'ecuç~o dos procedimentos de fisC.1lizrlÇâo:

IV • aDurar, declarar e recolher o tribul0 por ele devido. conforme

previsto na legiglal(áo tnbula/la:

V _ ••presentar, qllal1do solicitado e no prazo eslabelecrdo pela

leglslaçào lributária, bens. mercadorias, informações, livros. documentos,

Impressos papéiS, programas de computador ou arquivos eletrônicos:

DIRETORIA

JAYME EDUARDO RINCON

PRr:SID~NTE INTERINO

ARNALDO JOSE MONFAROINI

VICE-PRE:SIDENl L DE JORNt,I.ISMO

LUIZ JOSÉ SIQUEIRA

DIR[TOf~ DE GE~)l{~O, PU\.t.)[.:AMf'NfO [FINANÇAS

ANTÔNIO AUGUSTO PASSOS DANIN JÚNIOR

DIRETOR DE TECNOLOGIA nA COMUNICAÇÃO F DiVULGAÇAO

ABADIA DIVINA LIMA

DIRETORA. Dl TU_Ef~HAf)lOI)IJ'UsAO

PREVISTO CUSTÓDIO DOS SANTOS

CHEFE DO NÚClHI D!_ IMf.'HlNSA 01'1 ;tAL

Ar!. 11. VETADO.

Art. 12. VETADO.

a) VETADO;

b)VE'TAOO;

e
AG.::COM

Art. 13. VETADO

Ar!. 7~ VEr ADO.

Art, ll~ VETADO,

Ar!. 9< VETADO.

Art. 10. VETADO.

RUA SC-1, NO 299 - PARQtJ£ SANTA CRUZ

CEP: 74.860-270 - GOIÂNIA - GOIÁS
FONE:3201-7600/3201-7663
FAX; 3201-7623/3201-7779
www.agccom.go.gov.br

XII - o pleno acesso ao teor das normas tributárias editadas pelo

Estado de Goias e à inteJpretaçao que as r, Autoridades Fiscais oficialmente lhes

atribua;

XV-VETADO;

XIIl-VETADO;

quanto ao cumprimento de obrigaçOes tributárias de natureza principal eíolJ

acessória;

t
ESTADODE Go"S

IMPRENSAOFICIAL 00 ESTADODEGoIÁS

XIV - nao ver instaurado, peJo Fisco Estadual. regime especial de

fiscalizaçao ausente de prevfsao legal e que nao observe os direitos e garanli<ls

do contribuinte contempladas na Constituição Federal de 1988 e demais atos

nonnativos;

9 3" A instauração do regime especial de fiscalização mencionado

no inciso XIV deste artigo dar-se-á em siluaçOes de extrema gravidade, a serem

previamenfe apuradas em processo adrninislr<ltivo onde seja assegurado o direilo

à ampla defesa e ao contraditório. corn os meios e recursos a ele inerentes

2

~ 4° O regime especial de flscalizaçao acima mencionado devera

observar, ainda, todos os principios aplicáveis ao respeclivo lribulo, tal Qual G

pnncipio da nao.cumutalividade, em se tlatando do ICMS. e n;'lo poderà limitar ou

impedir, mesmo que indirelamente, o livre exerclclo, pejo contribuinle. de sua

atividade econômica

XVl - obter decisões devidarnente fundamentadas, tanto sob o

aspecto fatice como jurídico. em relação a todos os requerimentos, impugnações

e/ou recursos administrativos, inclUSIve nos casos de expedição de Certid:io

Negativa elou Positiva com Efeitos de Negaliv3. sob pena de nulidade absoluta

destes atos administrativos. sendo que:

~ 5" O conteúdo dos atos normativos infralegais se restringirllo :;I

esclarecer a aplicação das regras ohjelívamente estabelecidas por Lei. vedada a

reSlriçao 8 direitos dos COntribuintes ou ampliação do alcance de qualqlle,

exigência flScar,

XVI! - ver observado pelas Autoridades Fiscais o principio da não-

cumulatividade do ICMS, noladamente em caso de lavratura de auto de infmç~o

Que importe, direta nu indiretamente. na descaracterizaç<'lO, cancelamenlo ou

anulação a regime especial de recolhimento e apuraçao do imposto, 0\1 seja. em

siluaçao na qual o contribuinte ê obrigado a renuncial, total ou parcialmente. a

seus créditos de ICMS.

9 1° A Ie{lalidade da inslituição do tributo eJou multa pressupõe a
estipulação expressa de todos os elementos indispensáveis à sua incidência,

quais sejam a descriçao objetiva de seu critério material, espaci(ll, temporal. a
indicaçao do sujeito passivo. na Qualidade de contribuinte e/ou responsavel, beo'

como dos aspectos temporal e espacial da nbrigaçao tributária.
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Art 37 VETADO

3
DECRETO DE 02\~E \JUJUBRO DE2'Ô13." ,

',":"i-..U/ 'I
O GOVERNADOR ~cl!~siA~d ;~~\~bIAS,n~ uso

de suas atribuições constitucionais, nos le~~s~db~artt. 136, ~ 1~ i~císo
" I 1 ,I ~,It li f

li, alinea "a", 13, inciso 1,14, 15e 16, inciso li, da~,~i,~;~O.460,oe 22 de
~ ' • II , 'fl1! I

fevereiro de 1988, e tendo em vista o que ..usta do Proc~~o nV

201300005010179, resolve exonerar OANIEd, 'PAb(.o DA ;SfLVA,
.' \' I ICPFIMF olJ. 012.392.301-84, do cargo em, ~"lJ~~OId~-Assiste? e de

Gabinete "C~.Referência V, alocado na Sécreta/ia de Estado de GestAo
. é j I. I. 'rt So ' ..e Planejamento. Integrante da reserva t cnlca. prerSI,a no ,a. "inCISO

111e seu parágrafo únIco, do Decreto n~ 7.34712011, ~ l')omear DIVINO
. .i .' I . I . t .~,

CLÉZIO BORGES MENDES.CPF/MF n' ,837.8iló.2,51'9!. pala exelcer o

referido cargo. 11. '~; : í '
I'", 11' :

PALÁCIO DO .GOVERN6 DÓ çS1ÀDO DE GOlAs.

em Goiânia. JZ de '1/J:»)/;f3' de 2013. 125'.da Repúbhca

I I' '
J ,I' ,!; I '

MARCONJ FERREIRA P RILLO iÚNIOR I! '~I '

DECRETODE02 DEÔUTUBRb DE'~013. .'.,'
I í '1' , I
I'" ,li

O GOVERNADOR DO .~STADO ItiE GOlAS, no u.o

de suas atribuições constilucionais e I~gais, 'r~solve exonerar 0lOGO
BATISTA GOUVEIA, CPFIMF nll 031.621.771.9~.i do cargo em comísso1o

de Supervisor "A", COA-8, alocado na Secretaria cÍe Estado de Gestao e

Ptanejamento, integrante da reserva técnica pre~sts no art. 5", Inciso" e

seu parágrafo único, do Decreto n- 7.347/2011, e nomear LAURA DE

MENDONÇA JAIME SADOI, CPF/MF"nt. t¥8.48~.951-55, para exercer o

referido cargo. ficando condicionãcfa a' eficácla' desle provimento

ao alencfimento do art. 19 do Decreto nO~ .587, ?e 30 ~e março de 2012,

com alterações posteriores, por ocasiAo da resp.ecliva posse.
I ~11 ; I

PALÁCIO DO GOVERNODO ESTADO DE GorAs. em
Goiânia,,)2 de ~J1j.df:Jj'\ j I de'2d13,~1~stdaRepÚblica.

!
MARCONl FERREIRA PERILLO'JÚNIOR , j

J', , ,.'
DECRETODE02 DE~tlTUBRd'D~~~13. j

11 "' J 'I

O GOVERNADORcl~ÊSTAD~ ~~ GOlAS, no u~l de
suas atribuiç6es constitucionaiS e le,g~~ ~e 'lendo, em fi~ta10 que COrSla

do Processo nÇ 201300013003625, res~' iomar sem et'et~~ Anexo Úntco.

constante do inciso I do Decreto de 09;db'setembto de 2013: publicado na

página 02 do Diário Oficial n!l21.671, d!~~,i~'2'dO~!"o ~s 'e ano. naip~rte

em que nomeou HEBERT MORAES DE SOUZA, CPFIMF n!l: 835.991.001.

44, para, em comissão, exercer o '~90 de: Asse~so~ Especial "A",

Referência V, alocado na Secretaria ~e ~stado de deSI~Oe' PJanejamento,
integrante do módulo disponlblUzado ~ S~dretarta delEst'ã40 d~ Satkte, por

não haver tomado posse, e nomear N' GUÊSSAN AKISSI "OSINE: YAO N'

GBO, CPF/MF n!l 740.732.731-91, para ~~ercer "refe~~Q Cargo, ficando

condicionada a eficácia deste provim'enlO ao atc'iJ~ento do art. 1~

do Decreto nlil 7.587, de 30 de ~fr~ de. 2012.::!co:m alteraç6es

posteriores, por ocasiao da respectlva',~O$se. !. 'j < J .

PALÁCIO 00 GOVEJ~ó oo~~s~A60 oe GOIÁS. em

Goiânia,':2 de ?}Jjj_JrJ;j I , d~ 201~3.~12~da Repd~ica.

" ti " f~l' ,~
MARCONIFERREI~APE~ILLO tÚ~"1.. , ,':

': I ,i/I,

DECRETODE02 DEOUTUBRODJ~~~3.

\ j I.~ I!:i~: lil,~,!;
I 11'".. \,

O GOVERNADORDO ESTADOD8'iGOIAS, nó,u

sI/as BlribulçOes conSlitutnSiS e legai.S e te.n~.o~etnIUt.'~tJo que: Cc...•/....
do Processo nlil 20130001 3~26. re~~, lorn~r set,Jff,!i~t91~x~ ~~. 11!

constante do inciso I do O elo de Ô9 de selembro 201~.fP.Ubli~dci nás

pÁginas 01 e 02 do Diário Idal n"21.671. de 12'dlrh~~~~s e'ahJ, ,na
parte em Que nomeou IA: ,., MARaUEStALMEIOA:~à~~, JM cOmi~sa6,

exercer o cargo de Assjsrr Espeaa! :iA-. Refe~êhci~ VI'lll' I+d~ na
Secretaria de Estado de e.sllio e Pla~Jamento'lln\eg{'in' o m6dulo. ,,,, , . '
disponibilizado a Secreta lf;'f Estado de IC~nc18 e :recno , por nao

haver tomado posse. ef+ear JOANA: O'A~C I!«od'~,' ES VAZ,

CPFIMF nll 705568 571.'õO.' para exercer' o refcMolr cárg 1,Icando
]r h, I 1, li L,' 1~ 'condicionada 8 efic~cla,desle p'ovirrienlo aoJatehdlme do art 1~

do Deaelo n' 7587. dt1ho de ~aYçJl'dej!io12!'Coln' IJrações
posteriores por ocas,01o lra r~specllva ~~sse :1 j' l~I I' \ fI l

: I ' I' I , j I '.
PALÁCIO DO GOVERNG>ÓO ES~A O DE GOlAs. em

GO'âma.)2 de 3.;tW.r:q I It Ide 2~13.t1'~5'daRepubhca.

"/!' '1.1, r.III f ~• , ' I. " 1

MARCO~,F~RREI~~ ~~~~~O JUNI~R ir I

PALÁCIO 00 GOVERNO 00 ESTADO DE GOIÂS, em
";' .

.;"'jJIV,:.t. dp.20\3,12S'daRepública.

MARCONI FERREIRA l"'ERILLO JÚNIOR

~ Diário Oficial

Pilfl) e~ercel o relendo C::1I90

o GOVERNADOR 00 ESTADO DE GOIÁS, no uso

de suas 8lnbUlçOes constlluClOnals C legaiS e tendo em vista o que

cansla do P'OCP.SS(I n( 201300013003726. resOlve nomear CLEUSA

MARINA SilVA FREITAS. CPF/MF n~ 136.526721.00. para. em

comlS5Jo elCcrccr o cargo de Supervls0r.C COA-l, alocado na

Secretaris de ESllldo de Gestào P. Planejamento. integranle d<l reserva

lécnlC:a p!evlsla no fui 5-. mClso 11e seu parãglalo único, do Decreto n-

;.3471201\ f,(,~ndo condiCIonada él eficáCia desle provimento ao

alendlmenlo do art If do Decrelo nÇ 7.587, de 30 de março de 2012, com

alt{,ft'cões poslcnores por ocasllio da respectiva posse. na vaga

oecorrenle da p.):oneraçao de GtÁUCIO CAMARGO REBOUÇAS,

CPF1MF n" 588.660 781-15

DECRETODE02 DEOUTUBRODE2013.

o GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de suas

":llb\lIçÕf'S c;onltltuncnal!L tcndo em vIsta o que consta do Processo nO

201300005010912 e no" lNmos dos ,,'1$ 136. ~ lt. inciso 11.alinea "a" 13. inciso

I 14_ \~ e 16. Intl!oO 11.da leI nO 10460. l1(l 22 de fovereiro de 1988. resolve

!),,:onero' ANGELINA DE OLIVEIRA FREITAS, Cf'lF/MF n' 01\.505.901.65. do

c.llgo em cornisl\:'o de A!iSCSSOf Especial .C-. Reler~nCla I. alocado na

S~(;fet;,"a ,h: ($1,1(1<)de GC51:'l0 e PlanoJamento. Ifltcgrnnle da rescrv<J lécnica

ple •••.~i'lllO ar! 59 i1)ClSOl1t e seu pttr<'lgm!o unico do Uccrelo n~ 7.3<1712011. C

f'IOnlCar RONAl.DO FILIPE NASCIMENTO CURV, CPFlMf nt; 0'.5.403.841.70,

MARCONl FERREIRA PERtLLO JUNIOR

CAPituLO VI

Das OISPOSiçOCSF Inal c Transitóna

PALÁCIO 00 GOVERNO 00 ESTADO DE GOIÁS, em

Go!flnl<l 2::: de .r,v.úJ:"t: de2013.125~daRcpubllca.

f\ll 36 VET AOO

Ar! J8 Esta lel Compfenmnlal entra em VIQOI 90 (noventa) dias

m~s ~ dAla dn su~ pub1icaç.ao. aphcando-sc aos proces!tOS ô1dminlSlfativos eJou

O GOVERNADOR 00 EST AOO DE GOIÁS, no uso de

suas atribul~OP.S conSlrtUClonflis e legais e tendo em visla o Que consta

do Proces~D n~ 201300013003272. reso~ eronemr ANTÔNIA BETÂNIA

VENÀNCIO DE OLIVEIRA, CPfJMF n~ 760,359.611-87, do cargo cm a>rnissao

de Asse,sor Especial -O", Referência 11,ak>cado na Sccfetaria de Estado

de Gest~o c Planejamento mtegrante do módulo que lhe foi disponIbilizado.

e nome.1I CAROUNE HELENA LOURENÇO FERNANDES. CPF/MF

nO 03 1_702.9~ 1-05, para exercet o referido cargo_ com 101;)~O nesla Pasla,

fiC<lndo condicionada a eficãcia deste provimenlo ao atendimento do art. 1£

do Decreto n" 7 587. de 30 de março de 20\2. com altcraçÔC!s posteriores.

por ocaslAo da lespCCllvl'l posse

XI-VETADO

DECRETODE02 DEOUTUBRODE2013.

MARCONI ~ERREIRA PERILLO JÚNIOR

x - as SotúÇOOsde Consullas prOduzír:to seus regulares efeitos até

r;Ui! formo;1 revO{JaçAo pel •• AdmmISlr'Rç3o Publica. ~ndo VedadA A a~lC8çao

relroativa destc novo enlendimenlo. caso O mesmo sela dcsfflvorável 1'10

conlnbulOle;

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOlAS, em
:l de !.')jj> ,:; de 2013, 12511 da Rcpublica.

PALÁCIO DO GOVERNO DO EST ADO DE GOIÁS, em

GOlania. /} de .!.~J.;.~LI}. de 2013, 125~ da Republica,

DECRETODE02DEOUTUBRODE2013.

IX . ~ &O!uç.ãoda divcrg~ncia $evara ti ediçao de alo especffico

UmiOfrTllzamlo o entemllmcnlO da Adminl!lrnçAo Pública sobre o assunto;

Goi,'mia

VI • havendo di/crença de enlendimenlo enlre Solu~s de

Consultas rel<k::ioMdas a uma mesma mal~ria, cabe recul"5o especial. co," elMO
suspensivo. p.ll(l o SecrolclllO da FI1.enda do Ealpdo do Goih;

V~VETAOO;

li 1- PlIl1I efeito de instilulÇt'lo e cobrança d13taxas, conslderam.se

comP1eend/das no ~mbilO das atrlbu)çOes do Estado d(! Goiás aquelas Que.

segundO a COI'lsllllliçao Federal de 1900 e a legislaçao com ela comp311,,~'. Ih~

cempclom.

111- a ndoçJiO de lorma~ simples c capar.C$ de proptclor adOQuado

grau da cortezs, scgutsnça e respeito aos dirCllos dos contribumlcs;

!'i 2- As leis H\slltuidoras das lallas dcverao apontar o seMÇO

preslado ou POSlO•••disposJç.:lo do conlriOOlnle, bem como o poder de POItCt.1

efetivamenle excrckJo pelo PodeI Público.

~ 3' As recl:'iias auferidas COf11 a cobranç.1 das laICas n30 IIOdr:rao

ler destiooçto divcl!>ll do cuslelo do poder de policia regUlarmente excrcido pelo

Poder PúbliCO, Ou do 8elViço pUblico especifico e divlslvel, prp.slado ao

conlribuinte OUposto a sua disposiçao.

a) por -jurlsprudênçla firmada pelo Plenluio do Supremo "rillun"l

Federa'" deve-sc entender as deci~ proferidas em sede de controlE"

concentrado 00 C(lnsllluclonttlidade. em rncurso eJdraordin.arfo subtnetido i\

rcPCraJwo gemi ou mesmo eM ••,cursOS elCtrooldinários pIOCt."'SodO$

normalmente. quando !le tratar de entendimento rellerado;

CAPiTULO TV

Das Taxas

CAPiTULO V

Das Consultas em Mat(lr1a Tributária

1\ - a Jurlsprud!ncla firmada pelo PlenMo do Supremo 1 r1bunal

Federal c pelo SUpcnol Tribunal de Justiça, neste úlllmo Cttso em sede de 1~.:'Ur~o

repetitivo:

Art. 34 VETADO.

Art. 3S Os oonlrlbuintes, os Olg:tos da AdmínlstrnçM Públic., e olS

enlidades ~pre.enlJlIi •••."s d~ calegoria econ6m1ca O!J proflssionó'll podel;'to

lormular C(ltl$ut!a Fiscal 11 Admfoíslraçao P(lbliCa acerca da VJg~ncia

in1etPl"Claç.."loC np4ic.;lçaoda legistaçllo tribUllirítl, observndo o sCQuintn:

I - a IIdcquaçllo enlre os meIos e os fins. vedad;, a IfT1posJÇaode

obtlgaçOes, restriçOe$ e sançOcs em medido &uPCrior tlQuelas c!llrilamenlo

nC<:e$S(nias liM ü!ingir a tinlllld3de POf e~ almejada:

I - lIS conSUltas deverao ser respondidas por escrilo c
fundamellladBrntlnte, no ptêiZO mâximo de 30 (trlnta) dias conlados de S(lU

prOIOCoto;

An. 32. Nos procesSM adminÍSlfali~, a AdminlslTaçao Publica

devertl observar, dentro outras regras c pnrn::lpios:

VIU. VETADO;

Art. 31. A Administraçao PublM""-" 11:10 podr.rá se ncgcH i.\ r~r ou

)folocofizar reQucrimenlos ou peliçOCs apresenlados pelOS contribuintes.

Vil - produzi, prova, apenas. com base P.m dcdaraçao de lef(~jros,

;cja ela ve~1 ou formal,

IV. VETADO,

VI-VETADO:

IV - a motlVaçao de lodos os seu!> atos <fu forma objetiva, clara (':.

V-VETADO.

GOIÂNIA, SE~TA.FEIRA, 11 DE OUTUBRO DE 2013
ANO 177 • OIARIO OFICIALlGO N° 21.692
SUPLEMENTO

V-VETADO;

Art 33 As laxas nao podet~o ler base de cálculo própria d~

imposlos, nem scr calclrl •.1das em funçao (lo cnpllal das ,odcdDdes ou levar em

consideraçao ASpecIJ~ eronOmlcos crlrlnsecos ao custo do serviço preslMo

11• as dlligênclas ou os pedidos de informaçao engendrados pelo

órg~o fazenda rio rc~pOnsàvel pela an<'lliaeda ConsUfta Fiscal suspcndcrao. ale o

respectivo atendimento. o prilZO de que lrala o Inciso I, supra;

111- na pendi!:ncla de soluça0 ~ ConsuUa FÍ!cal engendrada pelos

sujeitos mQtl(lOnatloa no csput desle artigo. é proibida lil instaulaç<\o de

procedimenlo tiscalil.alôrio e li lavnltura de Aulo de Infraçao em r~'1ç."o A mat~IlA

consultada;

VII - o recurso do que lICITao inciso anterior podera s~r interposlo

pclo Soperlnlendenllt de Admlnts.lr9çt!:0 T,ibutario ou pelo destlnat!Hio da SOlIIÇ<"lO

dlvergenW, no prMO de 30 (trinta) dias contados de sua intimação:
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